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INTRJ 

O curso das relaçôes sociais human 
Processo, assim como a História do Proei 
cultura e modos de pensamento das socied 
meios oficiais de resolução de situações ju 
se no percurso histórico da civilização. C 
e as funções do ente estatal nas relações 
sobremaneira no modo como a atividade i 
influência também na maneira de aplicaçà� 
de Processo Judicial, o conteúdo de seus p 
operação não escapam desta constatação. 

O desenvoh-imento do Processo C 
deixou o recorrente praxismo dar lugar ao prc 
posteriormente à ,·isào instrumentalista. 1' 
é matizada por novos modos de pensar, r: 
das normas constitucionais e dos direito: 
historiam-se os contrapontos entre a conce 
dispositivo e adversaria!, com destaque quas1 
mais própria da Common Law, em oposiçã( 
ímpeto estatal é lugar-comum, ligada mais n 
La1v. O privatismo e o publicismo, bem e 
de orientação metodológica marcam o <lese 
brasileiro. 

A evolução e a ressignificação do pap 
sócio-política de Estado Constitucional e e 
contemporâneo, trouxeram reflexos na an 
esferas estatais de Poder. Uma reorganizaçi 
atribuiçôes entre partes e julgador explica-se: 
de um Estado c.1ue atua mais como fomenta( 
meramente adjudicador de limites e repress1 

A centralidade que se enxergara na fii 
a uma requalificação modal dos instrument( 
destaque princípios legais e constitucionais 
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